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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÁFICO
DE DROGAS. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  QUANTO  Á
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACOLHIMENTO.  ACERVO   SUFICIENTE.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  MANTÉM.
REDIMENSIONAMENTO  DA  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO §4º DO ART. 33 DA
LEI  Nº  11.343/2006.  REDUÇÃO  DA  PENA.
REGIME  INICIAL  MENOS  GRAVOSO.
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

Existindo  nos  autos  elementos  suficientes  para
sufragar uma condenação, há que se confirmar a
sentença condenatória.

Faz jus ao benefício previsto no §4º do art. 33 da
Lei  nº  11.343/2006  o  acusado  de  que  não  se
tenha conhecimento  ser  reincidente  ou portador
de  maus  antecedentes,  nem que  se  dedique  à
atividade  criminosa  ou  integre  organização
criminosa.

Atendidos os requisitos do art. 44 do CP, visto não
ter sido o crime praticado com violência ou grave
ameaça à pessoa e não se ter notícia de ser o
apelante  reincidente,  mostrando-se  a  medida,
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ademais,  suficiente,  em face  das  circunstâncias
judiciais, deve-se proceder à substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA
REDUZIR A PENA PARA 01 (UM) ANO, 08 (OITO) MESES E 25 (VINTE E CINCO)
DIAS  DE  RECLUSÃO,  NO  REGIME  ABERTO,  SUBSTITUINDO  POR  DUAS
RESTRITIVAS DE DIREITO,  CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA, A CRITÉRIO DO JUÍZO DAS
EXECUÇÕES.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Werley Pereira da

Silva  (fl. 66) contra a sentença proferida pelo juízo de Direito da 2ª Vara da

comarca de Sousa/PB (fls.  53/58),  que o condenou à pena de  04 (quatro)

anos,  04  (quatro)  meses  e  02  (dois)  dias  de  reclusão,  em  regime

inicialmente semiaberto, e 433 (quatrocentos e trinta e três) dias-multa,  no

valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato pela prática delituosa

esculpida no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 87/101), o apelante

alega que a droga apreendida não lhe pertence, tendo sido encontrada em

local onde o réu não reside, devendo ser reformada a sentença condenatória

para absolvê-lo. Subsidiariamente, requer que seja aplicada a regra do art. 33,

§4º da Lei nº 11.343/06 em seu percentual máximo para, ao final, preceder com

a substituição da pena privativa por restritiva de direito, consitente na prestação

de serviço à comunidade, nos termos do art. 44 do Código Penal.

Em contrarrazões,  fls.  109/111,  a  Promotoria  de  Justiça  pugna

pela manutenção integral da decisão recorrida.

A  douta  Procuradora  de  Justiça,  Maria  Lurdélia  Diniz  de

Desembargador João Benedito da Silva
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Albuquerque  Melo,  instada  a  se  pronunciar,  opinou  pelo  desprovimento  do

apelo (fls. 120/125).

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício na

Comarca  de  Sousa/PB,  ofereceu  denúncia  em face  de  Werley  Pereira  da

Silva, vulgo “Leca”, dando-o como incurso nas sanções do artigo 33 da Lei nº

11.343/06 e do art. 14 do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/03),

ambos c/c art. art. 69 do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia 13 de outubro de 2015, por volta das 16h:13min, diversos policiais civis e

militares  estavam  cumprindo  mandado  de  busca  e  apreensão  quando

presenciaram o acusado entrar, rapidamente, em uma casa vizinha, portando

uma espingarda.  Em seguida, a guarnição foi  ao seu encalço, adentrou na

referida  residência  e  apreendeu  artefato  bélico  na  posse  do  denunciado,

identificado como uma espingarda artesanal, calibre 12.

Relata,  ainda,  a  denúncia  que,  ao  constatar  o  nervosismo  do

acusado, os policiais revistaram o cômodo e encontraram alguns recipientes de

plástico,  comumente  utilizados  para  armazenar  produtos  de  beleza,  onde

estavam várias pedrinhas enroladas em papel alumínio, aparentando ser crack.

Na sequência, a polícia resolveu vasculhar o restante do imóvel e localizou,

enterrado no quintal,  cerca  de 200g (duzentas  gramas)  de  uma substância

aparentando ser maconha.

Informa  a peça acusatória que, submetidas à perícia as referidas

substâncias, o laudo de constatação atestou se tratar de crack, subproduto da

cocaína, e maconha. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz  absolveu

sumariamente o acusado da imputação do crime do art. 14 da Lei nº 10.826/03

(fls. 37/38) e julgou procedente a denúncia, condenando o apelante à pena de

04 (quatro)  anos e 04 (quatro)  meses e 02 (dois)  dias de reclusão,  em

regime inicialmente semiaberto,  e 433 (quatrocentos e trinta e três) dias-

multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato pela prática

delituosa esculpida no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Como  visto,  o  apelante,  irresignado,  alega  que  a  droga

apreendida não lhe pertence, tendo sido encontrada em local onde o réu não

reside,  devendo  ser  reformada  a  sentença  condenatória  para  absolvê-lo.

Subsidiariamente, requer que seja aplicada a regra do art. 33, §4º da Lei nº

11.343/06  em  seu  percentual  máximo  para,  ao  final,  preceder  com  a

substituição da pena privativa por restritiva de direito, consitente na prestação

de serviço à comunidade, nos termos do art. 44 do Código Penal.

Pois bem. A impugnação recursal cinge-se à ausência de provas

quanto à autoria delitiva e, subsidiariamente, a aplicação do art. 33, §4º da Lei

nº 11.343/06 em seu percentual máximo.

A título de registro,  a  materialidade do delito está devidamente

comprovada conforme os Autos de Apresentação e Apreensão de fls. 12 e 13 e

o auto de constatação provisório de substância entorpecentes de fl. 16.

A autoria do ilícito, por sua vez, é extraída do conjunto de provas

colacionadas  aos  autos,  o  qual  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a

responsabilidade do acusado.

Os  policiais  militares Fabiano  de  Melo  Oliveira  e Roseane

Santos Queiroz  Marques descreveram a prisão do recorrente  do seguinte

modo:

Desembargador João Benedito da Silva
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O  depoente  Fabiano  de  Melo  Oliveira  afirmou  que  foi

convocado  para  dar  apoio  ao  cumprimento  de  um  mandado  de  busca  e

apreensão,  quando  avistaram  o  acusado  portando  uma  espingarda  e

adentrando em casa vizinha.  Relatou que um agente  da polícia  civil  foi  ao

encontro  do  denunciado  quando,  em  revista  no  imóvel  onde  ele  estava,

encontraram maconha enterrada no quintal e pedras de crack prontas para a

comercialização,  bem  como  uma  pequena  quantia  de  dinheiro  trocado.

Informou,  ainda,  que  o  acusado,  naquela  oportunidade,  afirmou  residir  no

imóvel. Disse não ter conhecimento sobre alegação do réu de que a droga

apreendida pertenceria ao primo menor dele (00:37/06:22  do arquivo Tden1 –

Fabiano de Melo Oliveira.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 48)

A testemunha José Itamar de Sousa informou que a Polícia Civil

requereu  o  apoio  da  Polícia  Militar  para  que  fosse  dado  cumprimento  a

mandado de busca e apreensão em uma residência. Disse que a guarnição viu

o acusado portando uma arma e entrando na casa vizinha, tendo os policiais

apreendido a droga no quintal.(01:01/03:07  do arquivo Tden2 – José Itamar de

Sousa.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 48).

Ainda, da leitura do interrogatório do acusado e do depoimento do

menor David Bizerra Pereira Martins, verifica-se a tentativa do menor de tomar

para si a titularidade da droga apreendida, no entanto, incorre em inexatidões,

pois não sabe informar o tempo em que realiza a comercialização, nem sabe

dizer a quem vende, aduz que a atividade é feita às escondidas das moradoras

da residência e, ao final, que deixou de realizá-la após o acusado ser preso.

Já  o  acusado,  no  interrogatório,  afirma que estava  no dia  dos

fatos, no entanto, aduz que o tráfico de entorpecentes era realizado pelo menor

David e sabido pelas pessoas que moram com ele. Vejamos, em seguida, os

depoimento deles.

Desembargador João Benedito da Silva
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O menor David Bizerra Pereira Martins afirmou, em juízo, que a

droga apreendida, maconha e crack, é de sua propriedade, sendo destinada  à

comercialização e que não é usuário. O depoente diz não saber informar quem

adquire a droga nem o tempo em que comercializa. Disse que na residência

moram o  depoente,  a  avó  e  a  prima  e  elas  não  tinham conhecimento  da

existência da droga nem do seu comércio. Informou que o acusado mora no

Jardim Brasília e se encontrava no dia dos fatos na residência da avó deles.

Disse, também, que só vendeu uma vez e deixou de comercializar a droga

porque o acusado foi preso. (01:13/09:32  do arquivo Tden3 – David Bizerra

Pereira Martins.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 48)

No interrogatório, o reu afirmou que mora no Jardim Brasília e não

é o proprietário da droga apreendida, pertencendo ao menor David. É usuário

de maconha. Disse que costuma andar na casa da avó onde estava a droga.

Informou que o David assumiu que a droga era dele e que a sua avó tinha

ciência  do  comércio  realizado  pelo  menor  (00:58/08:19  do  arquivo

Interrogatório – Werley Pereira da Silva.wmv da mídia eletrônica acostada à fl.

48)

As testemunhas de defesa (Francilene da Silva Oliveira e José de

Oliveira Lira), por sua vez, afirmaram que moram no Jardim Brasília e não têm

conhecimento acerca do envolvimento do acusado com o tráfico de drogas

(01:06/02:18 do arquivo Tdef 1 –  Francilene da Silva Oliveira.wmv da mídia

eletrônica acostada à fl. 48 e 01:12/02:32 do arquivo Tdef 2 –  José de Oliveira

Lira.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 48)

Apesar de o recorrente tentar se desvencilhar da acusação sob o

argumento de que a titularidade e o comércio da droga seriam do menor David,

não  colacionou  prova  do  alegado,  bem  como  apresentou  atitude  suspeita

diante da presença dos policiais no local dos fatos.

Ademais, à luz da Lei dos crimes de tráfico ilícito (Lei 11.343/06),

Desembargador João Benedito da Silva
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o tipo penal descrito no artigo 33 traz diversas condutas, punindo quem pratica

qualquer uma delas  (importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,

adquirir, vender, expor à venda, oferecer,  ter em depósito, transportar, trazer

consigo,  guardar, prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer

drogas), independentemente da destinação dada à droga.

A conduta  do  apelante,  conforme  bem  explicitado  na  decisão

objurgada, enquadra-se na modalidade “ter em depósito”.

Como se vê, as razões invocadas pelo recorrente no sentido de

que não há provas suficientes para uma condenação não merecem subsistir,

pois, além do depoimento coeso dos policiais, a quantidade da droga e a forma

como ela estava acondicionada (139 pedrinhas de maconha, 142 pedrinhas de

“crack” e 150g de maconha), além da quantia de R$ 80,00 (oitenta reais) em

dinheiro trocado, evidenciam o intuito de comercialização da droga.

Nesse  sentido,  têm  decidido,  reiteradamente,  as  Cortes  de

Justiça, senão vejamos:

“Para  a  caracterização  do  tráfico  de  entorpecente,
irrelevante  se  torna  fato  de  que  o  infrator  não  foi
colhido  no  próprio  ato  da  venda  da  mercadoria
proibida.  Ademais,  esse  delito  é  de  caráter
permanente,  consumando-se  com  a  detenção  do
tóxico  pelo  agente  para  comercialização.”  (in  RT
714/357).

“EMENTA: TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
INCONFORMIDADE  DEFENSIVA.  -  A  prova  da
materialidade  do  delito  encontra  apoio  nos
documentos  que  instruem  os  autos.  -  O  acusado,
quando  do  flagrante,  bem como em juízo,  negou  a
autoria. Afirmou, em ambas as oportunidades, que a
droga  foi  enxertada.  -  Examinado  o  conjunto
probatório,  conclui-se  pela  manutenção  do  édito
condenatório. - Em relação a caracterização do delito,
devemos  lembrar  que  as  Turmas  (5ª  e  6ª),
componentes  da  3ª  Seção  do  Egrégio  Superior
Tribunal de Justiça, já firmaram orientação no sentido
de  que  para  a  consumação  do  delito  de  tráfico  de
entorpecentes  basta  à  prática  de  qualquer  um  dos

Desembargador João Benedito da Silva
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verbos previstos no art. 12 da Lei nº 6.368/76. Para
adequação  típica  não  se  exige  qualquer  elemento
subjetivo  adicional.  Precedentes.  -  O  entendimento
jurisprudencial  continua  atual,  pois  na  nova  Lei  de
Tóxicos  (Lei  nº  11.343/06)  as  exigências  para  a
tipificação do delito de tráfico são as mesmas da Lei nº
6.368/76  (trecho  da  ementa  do  REsp  846481/MG,
Relator Ministro FELIX FISCHER) - Observa-se, nesse
passo,  além  das  circunstâncias  narradas  pelos
policiais  (local  e  circunstâncias  da  prisão),  que  a
quantidade  da  substância  apreendida,  não  foi
pequenota.  A  expressiva  quantidade  da  droga
apreendida (crack)  está a indicar  a  configuração do
injusto previsto no art. 33 da Lei de Drogas. - Deve ser
mantido o regime inicial fechado para o cumprimento
da pena carcerária. Em relação ao delito de tráfico de
entorpecentes, a jurisprudência desta Corte se firmou
no  sentido  de  que  se  impõe  o  regime  fechado
APELAÇÃO  DESPROVIDA.”  (TJRS  –  ACrim.
70026821942 - Segunda Câmara Criminal – Rel. Des.
Marco Aurélio de Oliveira Canosa – j. 19.3.2009).

Dessa  forma,  pode-se  afirmar,  portanto,  que  as  provas

testemunhais colhidas nos autos, atreladas às circunstâncias em que a droga

foi apreendida, são suficientes para a manutenção da condenação do acusado.

2. Da causa de diminuição da pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº
11.343/06

Subsidiariamente, requer o apelante que seja aplicada a regra do

art.  33,  §4º  da  Lei  nº  11.343/06 em seu percentual  máximo para,  ao  final,

preceder  com  a  substituição  da  pena  privativa  por  restritiva  de  direito,

consitente na prestação de serviço à comunidade, nos termos do art.  44 do

Código Penal.

Transcrevo, pois, excerto da sentença nessa parte:

“(...) Por fim, ante a incidência da causa de diminuição
de pena do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, reduzo a
pena imposta ao réu em 1/6 (um sexto), chegando ao
patamar de 04 (quatro) anos, 04 (quatro) meses e 02
(dois)  dias  de  reclusão  e  ao  pagamento  de  433
(quatrocentos e trinta e três dias multa), a qual torno
definitiva, haja vista a inexistência de qualquer causa

Desembargador João Benedito da Silva
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de aumento.

Inobstante o Juízo a quo  ter reconhecido em favor do recorrente

a causa de diminuição do §4º do art. 33 da lei 11.343/06, o apelante faz jus ao

benefício em seu patamar máximo, eis que  é primário, tem bons antecedentes

e não restou comprovado de que se dedique ou integre organização criminosa.

Assim,  mantenho  a  pena-base  fixada  em 06  (seis)  anos  e  03

(três) meses de reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa, bem

como a atenuante da menoridade que reduziu a reprimenda ao patamar de 05

(cinco) anos, 02 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 516 (quinhentos

e dezesseis) dias-multa.

Em terceira fase, redimensiono a fração da causa de diminuição

da pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 para fixá-la em 2/3, resultando a

reprimenda em  01 (um) ano, 08 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de

reclusão e 172 (cento e setenta e dois) dias-multa,  à razão de 1/30 (um

trigésimo)  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  tornando-a

definitiva.

Fixo o regime prisional aberto nos termos do art. 33, §2º, “c” do

Código Penal.

Ainda, imperioso reconhecer a possibilidade de substituição por

restritivas de direitos, nos termos do art. 44 do CP. Com efeito, o crime não foi

praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, o réu não é reincidente e a

medida  se  mostra  suficiente  para  os  fins  penais.  Assim,  substituo  a  pena

privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos, a saber: prestação

de  serviço  a  comunidade,  em  local  a  ser  definido  pelo  juízo  das

execuções  penais,  e  limitação  de  fim  de  semana,  ambas  pelo  tempo

correspondente à pena corporal.

Forte  nessas  razões,  dou parcial  provimento ao  apelo,  para

Desembargador João Benedito da Silva
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redimensionando a causa de diminuição, reduzir a pena aplicada ao recorrente

para 01 (um) ano, 08 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, a

ser cumprida em regime inicial aberto, e 172 (cento e setenta e dois) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos

fatos.  E  subsitituir  a  pena  corporal  por  2  (duas)  restritivas  de  direitos,  a

saber: prestação de serviço a comunidade e limitação de fim de semana.

Comunique-se.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 

Desembargador João Benedito da Silva


